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S A L A  P R T M E R A

S e c c i ó n  P r i m e r a

EXcMos.  señoRss:

Don Francisco Tomás y Valiente

Don Luis Díez-Pj-cazo y Ponce
de L,eón

Don Eugenio Díaz Eimil

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o

t e r p u e s t o  p o r  d o n  E d u a r d o  I b a ñ e z

Nümero  de  reg i s t r o :  L49B /B

A S U N T O :  R e c u r s o  d e  a m p a r o

rn te rpues to  en  nombre  de

don  Eduardo  Ibáñez  Márguez

SOBRE:  Au to  de  2 I  de  oc tu

b r e  d e  1 9 8 7 ,  d e  l a  A u d i e n

c i a  P r o v i n c l a l  d e  C á d i z .

e l  r e c u r s o  d e  a m p a r o  i n -

Ivtárquez

I .  A N T E G E D E N T E S

Pr imero . -E r  d ía  18  de  nov iembre  de  1987  se  reg i s t r ó  en /

es te  T r lbunar  un  esc r i t o  med ian te  e l  cua r  don  An ton io  Rueda

Bau t i s t a ,  P rocu rado r  de  l os  T r i buna les ,  i . n t e rpuso  recu rso

de  amparo  cons t i t uc iona l  en  nombre  y  rep resen tac ión  de  don /

Eduardo  rbáñez  Márquez ,  d i c iendo  impugnar  e l  Au to ,  de  fecha

2L  de  oc tub re  de  1987 ,  d i c t ado  po r  l a  Aud ienc ia  p rov inc i a l /

de  cád i z ,  en  ro l l o  de  ape lac i ón  d imanan te  de  D i l i genc ias

? rev ias  i n i c i adas  po r  e r  Juzgado  de  rns t rucc ión  de  san rúca r

de  Ba r rameda . .  De  ro  expues to  en  1a  demanda ,  y  de l  t ex to  de

1a  reso luc i ón  j ud i c i a l  cuya  cop ia  se  apo r ta ,  se  desp renden /
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1os  s i gu ien tes  an teceden tes  de  hecho :

a )  C o n  f e c h a  1 9  d e

r r e n t e  i n t e r p u s o  q u e r e l l a  a n

S a n l ú c a r  d e  B a r r a m e d a  ( C á d í z

f i c a c i ó n  d e  d o c u m e n t o  c o n t r a

d o n  M a n u e 1  I b á ñ e z  M a r t í n .

b )  C o n  f e c h a  5  d e  a g o s t o  d e  1 9 8 5  s e  d i c t ó  a u t o

p o r  e I  J u z g a d o  d e  f n s t r u c c i ó n  - c u y a  c o p i a  n o  s e  a p o r t a - ,

d i s p o n i é n d o s e ,  s e g ú n  c i t a  d e 1  a c t o r ,  g u e  , ' d e  l a s  d i l i g e n -

c i a s  p r a c t i c a d a s  s e  d e d u c e  q u e  l o s  h e c h o s  d e n u n c i a d o s  n o

s o n  c o n s t i t u t i v o s  d e  n i n g ú n  d e r i t o ,  p o r  1 o  g u e  e s  p r o c e d e h

t e  a c o r d a r  e l  a r c h i v o  d e  1 a s  p r e s e n t e s  D i l i g e n c i a s  p r e v i a s

c o n f o r m e  a l  a r t .  7 8 9  d e  r a  L e y  d e  E n j u i c i a m e i n t o  c r i m i n a l , ' .

o b s e r v a  e l  d e m a n d a n t e  q u e  e s t a  r e s o l u c i ó n  s e  d i c t ó  " s j - n  e n

t r a r  e n  a r g u m e n t a c i ó n  a l g u n a ' ,  y  " e n  u n  m o d e l o  m u l t i c o p i a

d o " .  R e s e ñ a  t a m b i é n  - c o n  r e l e v a n c i a  p a r a  s u  g u e j a  a c t u a l

q u e  l a  f e c h a  e n  l a  q u e  s e  d i c t ó  e I  a u t o  e r a ' , i n h á b i l  p a r a /

r a s  a c t u a c i o n e s  j u d i c i a l e s ,  a  e x c e p c i ó n  d e  r a s  p e r m i t i d a s /

I e g a l m e n t e " .

c  )  Con  f echa  I  de  sep t i embre  de  1986  se  i n te rpu

so  po r  qu ien  hoy  demanda  recu rso  de  re fo rma  y  subs id i  a rLo /

de  ape lac ión ,  a rguyendo  -se  d i ce -  "que  de  l as  ac tuac j -ones /

a l  menos  se  hab ían  (  s i c  )  ev i denc iado  l a  ex i s t enc ia  de  ese /

mÍn imo  necesa r io  que  de te rm ina  l a  neces idad  de  p rosegu i r

l as  ac tuac iones  pena les  has ta  e1  esc la rec im ien to  mayo r  de l

asun to " .

oc tub re  de  1985 ,  e l  hoy  recu -

t e  e l  Juzgado  de  I ns t rucc ión  d

)  po r  p resun to  de l i t o  de  f a l s i

s u s  d o s  h e r m a n o s ,  d o n  J o s é  y
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a  )  Med ian te  p rov idenc ia  de r  a ía  3  de  Jep t i emr re

- t ampoco  i nco rpo rada  a  es te  recu rso -  se  rechazó  , ' de  p1ano , ,

e r  r ecu rso  de  re fo rma  , ' a l  cons ta r  - según  c i t a  e l  demandan_

te -  que  e r  au to  de  5  de  agos to  hab ía  s i do  no t i f i cado  a1

p rocu rado r  a r  s i gu ien te  d ía  y  no  se  hab ía  i n te rpues to  re

cu rso  en  p l azo  háb i1  de  t r es  d ías , , .

e  )  La  rep resen tac ión  de r  hoy  demandan te  i n te rpu -

so  con t ra  r a  an te r i o r  p rov idene ia  nuevo  recu rso  de  re fo r

f f i á ,  sos ten iendo  "que  l a  r eso luc i ón  con t ra  l a  que  se  hab ía /

recu r r i - do  (  .  .  .  )  hab ía  s i do  d i c t ada  en  t i empo  i nháb i l ,  en

v i - r t ud  de  l o  d i spues to  en  l os  au tos  193  y  1g4  de  l a  Ley  o r

gán i ca  de r  Pode r  Jud i c i a r " ,  ya  que  , , r os  d Ías  de l  mes  de

agos to  só ro  e ran  háb i1es  pa ra  i ns t r u i r  l as  causas  c r rmrna -

l es ,  en t re  l - as  que  no  pod Ía  con ta r se  e l  d i c t ado  de  un  au to

que  p roduc Ía  e1  sob rese im ien to  de  l a  causa  y  que ,  po r  t an -

t o ,  no  se  l im i t aba  a  reun i - r  e l  ma te r i a l  i ns t r uc to r i o  ,  que /

es  1o  ún i co  que  puede  hace rse  en  l as  causas  c r im ina les  en /

e l -  mes  de  agos to " .

"Se  cons i -de raba  - con t i núa  seña lando  e l  ac to r_

que  se  hab ía  p roduc ido  una  to ta l  i nde fens ión  pa ra  e l  que -

re l l an te ,  á1  habe r  s i do  no t i f i cada  ra  r eso luc l ón  gue  dec re

taba  e l  a rch i vo  de  1as  ac tuac iones  en  e l  mes  de  agos to ,  €E

e l  que  e l  Le t rado  que  d i r i g Í a  l a  que re l l a  se  encon t raba  de

vacac j - ones ,  en  1a  i n te r i genc ia  de  que  d i cho  mes  es tá  cons i

de rado  i nháb i r  a  t odos  l os  e fec tos  (  .  . .  )  " .  Tamb ién  se  ha

b r ía  aduc ido  en  l a  nueva  pe t i c i ón  de  re fo rma  gue  , , en  todo /

caso  l o  que  e ra  ev iden te  es  gue  e l  mes  de  agos to  e ra  i nhá -
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b i l  pa ra  i n te rpone r  cua lqu ie r  t i po  de  recu rso ,  ya  que  no

pod ía  cons ide ra rse  en  modo  a lguno  como  i ns t rucc ión  suma

r i a l  l a  i n t e rpos i c i ón -  y  1a  adm is i ón  a  t r ám i_ te  de  un  recu r -

so ,  po r  l o  que  e1  p l azo  pa ra  recu r r i r  comenza r i a  e I  1  de

sep t i embre  de  1986 ,  que  f ue ,  p rec i samen te ,  l a  f echa  en  La /

que  se  rn te rpuso  e l  r ecu rso  de  re fo rma" .

f  )  P o r  a u t o  d e  f e c h a  2 3  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 8 6

d e 1  q u e  n o  s e  a d j u n t a  c o p i a  a  l a  d e m a n d a -  s e  r e s o l v i ó  e I -

a n t e r i o r  r e c u r s o  d e  r e f o r m a ,  a c o r d á n d o s e  n o  h a b e r  l u g a r  a /

1 a  m i - s m a ,  y  e l e v á n d o s e  1 o  a c t u a d o  a  l a  A u d i e n c i a  p r o v i n c i a l

d e  C á d i z  e n  o r d e n  a  l - a  t r a m i t a c i ó n  y  r e s o l u c i ó n  d e 1  r e c u r -

s o  d e  a p e l a c i ó n  s u b s i d i a r i a m e n t e  i n t e r p u e s t o .

Dice  e1  ac to r  que  en  I a  v i s t a  de  l a  a l zada  se

a f i rmó  po r  su  rep resen tac ión  l a  nu l Í dad  de  p l eno  de recho -

de l  au to  po r  e l  que  se  aco rdó  e1  a rch i - vo  de  1as  ac tuac io -

nes ,  " po r  cuan to  i n f r i ng Ía  e1  p r i nc i p i o  de  de fensa ,  a l  p ro

duc i r  una  c l a r í s ima  i nde fens ión " ,  c i t ándose ,  as im i smo ,  l os

a r t s  .  238  de  I a  Ley  Orgán i ca  de1  Pode r  Jud i c i a l  y  24 . I  de -

1a  Cons t i t uc i ón .

g )  Con  f echa  2L  de  oc tub re  de  1987  se  reso l v i ó

y  deses t imó  es ta  ape lac i ón .  En  es te  au to  -1a  ún i ca  reso lu -

c i ón  de  I a  que  hoy  se  apo r ta  cop ia - ,  t r as  adve r t i r  l a  i n

co r recc ión  en  1a  que  j -ncu r r i ó  e l  demandan te  a1  i n te rponer /

r ecu rso  de  re fo rma  - y  no  de  gue ja ,  como  hub ie ra  s i do  p roce

den te -  f r en te  a  1a  adm is i ón  de  su  que re l l a  (Fundamen to  j u -

r í d i co  l 9  )  ,  se  cons ide ró  (Fundamen to  j u r í d i co  29 ' )  que

4 . -

00



mffim
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

q=

I

:9
o

@

E
d

I

Segundo.

d e  a m p a r o  e s

f . -

0 019 5 811
" ( . . . )  e s  m e n e s t e r  a c l a r a r  q u e  e 1  a r t .  1 9 3  d e

1 a  L e y  O r g á n i c a  d e l  P o d e r  J u d i c i a l  e s t a b l e c e

q u e  t a m b i é n  s e r á n  i n h á b i l e s  t o d o s  l o s  d í a s  d e l /

m e s  d e  a g o s t o  p a r a  t o d a s  l a s  a c t u a c i o n e s  j u d i

c i a l e s ,  e x c e p t o  l a s  q u e  s e  d e c l a r e n  u r g e n t e s  p a

r a  l a s  l e y e s  p r o c e s a l e s , n o r m a  q u e  d e b e  s e r  r e l a

c i o n a d a  c o n  e l  a r t .  2 O 1  d e  I a  L e y  d e  E n j u i c i a

m i e n t o  C r i m i n a l ,  s e g ú n  e l  c u a l  l o s  d í a s  e n  q u e /

J u z g a d o s  y  T r i b u n a l e s  v a c a s e n  c o n  s u j e c i ó n  a  l a

L e y ,  s e r á n ,  s i n  e m b a r g o ,  h á b i l e s  p a r a  l a  a c t u a -

c i ó n  d e l  s u m a r i o ,  p r e c e p t o  c l a r o  y  r o t u n d o  q u e /

n o  p r e c l s a  m á s  c o m e n t a r i o s " .

f u n d a m e n t a c l ó n  e n  D e r e c h o  d e  l a  d e m a n d a

s i g u i e n t e :

a )  C o n s i d e r a  e 1 ac to r  vu lne rado  su  de recho  fun -

a r t .  24 .1  de  I a  Cons t i t uc i ón  a /

f -
L A

l a

d a m e n t a l  r e c o n o c i d o

r e s u l t a s  d e l  a u t o  d e

e n  e l

c i ó n  d e  S a n l ú c a r  d e

5  d e  a g o s t o  d e l  J u z g a d o  d e  f n s t r u c

B a r r a m e d a ,  y a  q u e  t a l -  r e s o l u c i ó n  s e

d i c t ó  s i n  " f u n d a r  e n  m o d o  a l g u n o  l a  d e n e g a c i ó n  d e 1  i n t e

r é s  c o n t e n i d o  e n  l a  q u e r e l l a  c r i m i n a l  i n t e r p u e s t a ,  c o m o

e s  p r e c e p t i v o  l e g a l m e n t e "

b )  Tamb ién  l e  hab r ía  depa rado  a I  ac to r  l a  i nde -

f  ens ión  cons t i t uc i ona l -men te  p rosc r i - t a  e l  hecho  de  que  l a /

m i sma  reso luc i ón  j ud i c i a l  " se  d i c t a ra  en  e l  mes  de  agos to

i nháb i l  pa ra  e l 1o  y  que  e l  r ecu rso  de  re fo rma  i n te rpues to

e l  d ía  I  de  sep t i embre  de  1986  f ue ra  rechazado  de  p l ano

po r  i n t e rpues to  f  ue ra  de  p l azo , '  .

T ras  i nd l ca r  c rue  "e I e s p Í r i t u  d e l  l e g i s l a d o r



X

*@*
f,ffiffi
HtlUWH

TRIBUNAL
CONSTITUCIONAL

U=

' 6

o
o

E

01

a 1  c r e a r  l - a  i n s t i t u c i ó n  d e  l a s  v a c a c i o n e s  j u d i c i a l e s  e s  p e r

m r t i r  e 1  d e r e c h o  a l  d e s c a n s o  d u r a n t e  u n a s  f e c h a s  d e t e r m r n a -

d a s  d e  t o d a s  a q u e l l a s  p e r s o n a s  q u e  ( . . .  )  p e r t e n e c e n  a I  u n i -

v e r s o  d e  1 a  A d m i n i s t r a c i ó n  d e  J u s t i c i a ' , ,  s e  c i t a n ,  d e  n u e v o ,

1 o s  a u t o s  r B 3  y  1 8 4  d e  l a  L e y  o r g á n i c a  d e 1  p o d e r  J u d i c i  a L  ,  /

a s í  c o m o  e r  a r t .  2 o t  d e  l a  L e y  d e  E n  j u Í c i a m j - e n t o  c r i m i n a l  .

S e  s u p l i c a  q u e ,  c o n c e d i é n d o s e  e l  a m p a r o  s o l i c i t a

d o ,  s e  r e c o n o z c a  e l  d e r e c h o  a  I a  d e f  e n s a  d e l  a c t o r ,  , ' d e c l a -

r a n d o  n u l o s  t o d o s  l o s  a c t o s  j u d i c i a l e s  d i c t a d o s  d e s d e  e l

a u t o  d e  5  d e  a g o s t o  d e  1 9 8 6  (  . . .  ) , ' .

Med ian te  o t r os í  se  i nd i ca  que  "e r l  v i r t ud  de  1a

gue re11a "  cuya  i nadm is i ón  mo t i va  e l  r ecu rso , ' se  suspend ió /

l a  e j ecuc ión  de  1a  Sen tenc ia  d i c t ada  en  l os  a r t s .  nq  296 /8 I

de l  Juzgado  de  P r ime ra  I ns tanc ia  ( . . .  )  ,  po t  cuan to  que  d i -

cha  Reso luc ión  se  basaba  en  l a  ex i s t enc ia  de  unos  documen-

tos  cuya  f a l sedad  se  pon ía  en  cues t i ón  med ian te  l a  gue re

1 la "  .  As í ,  " como  qu ie ra  que  1a  Reso luc ión  que  se  impugna

por  es te  Recurso  de  Amparo  puede  a l za r  I a  suspens ión  de

aque l l a  e j ecuc ión  y  de te rm ina r ,  po r  t an to ,  e1  desa lo j o  de1

hoga r  f am i l i a r  po r  pa r t e  de  m i  mandan te  (  .  .  .  )  " ,  se  p i de  se

acue rde  l a  suspens ión  de  l a  Sen tenc ia  d i c t ada  en  l os  c i t a -

dos  au tos  c i v i l es .

0
6 . -

95814
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T e r c e r o . - M e d i a n t e  p r o v i d e n c i a  d e l  d í a  1 5  d e  f e b r e r o  d e

1988  aco rdó  l a  secc ión  p r imera  poner  de  man j - f i es to  a  l a  rep re

sen tac ión  ac to ra  y  a1  M in i s t e r i o  F i sca l ,  a  e fec tos  de  que

fo rmurasen  l as  a l egac iones  que  es t ima ren  pe r t i nen tes ,  l a  po -

s i b l e  ex i s t enc ia  en  e l  r ecu rso  i n te rpues to  de  l as  s i gu ien tes

causas  de  i nadm is i ón :  f )  La  regu lada  po r  e l  a r t . 50 .1 .b ,  en_

re lac i ón  con  e r  a r t .  49 .2 .b ,  ambos  de  l a  Lo rc ,  po r  no  acompa

ña rse  cop ia ,  t r as l ado  o  ce r t i f i cac i ón  de  1a  reso luc i ón  recu -

r r i da ;  2 )  La  de l  a r t .  50 .1 .a ,  en  re rac ión  con  e l  a r t .  44 .2 , -

uno  y  o t ro  de  l a  Lo rc ,  po r  ex temporane idad  de r  recu rso ,  d€

b iendo  j us t i f i ca r  l a  pa r t e  r ecu r ren te ,  en  o t ro  caso ,  l a  f e

cha  de  no t i f i cac ión  de  l a  reso ruc i -ón  que  puso  f i n  a  l a  v ía

j ud i c i a t ;  3 )  La  de l  a r t .  50 .1 .b ,  en  re l ac i ón  con  e l  a r t .

44 -L . c ,  de  1a  m isma  Ley  o rgán i - ca ,  po r  no  apa rece r  gue  se  ha -

ya  i nvocado  en  e l  p rev io  p roceso  j ud i c ia l  e l  de recho  cons t i -

t uc i ona l  que  se  d i ce  vu lne rado  y  4 )  La  de l  a r t .  so . z .b  de  l a

Lo rc ,  po r  cuan to  l a  demanda  pud ie ra  ca rece r  de  con ten ido  gue

jus t i f i que  una  dec i s ión  de  es te  T r ibuna1 .

cua r to . -En  sus  a legac iones  comenzó  po r  obse rva r  1a  re

p resen tac ión  ac to ra  gue  a  su  demanda  de  amparo  ad jun tó  cop ia

de  l a  reso luc ión  recu r r i da ,  acompañar rdo  aho ra ,  €D  todo  caso ,

tes t imon io  de l  Au to  de  2L  de  oc tub re  de  1987 ,  de  l a  Secc ión /

P r imera  de  l a  Aud ienc ia  P rov inc ia l  de  cád iz .  En  cuan to  a  1a

segunda  causa  de  i nadmis ión ,  man i fes tó  es ta  rep resén tac ión

que  la  reso luc ión  con t ra  Ia  que  se  recu r re  se  Ie  no t i f i có  e l

28  de  oc tub re  de  1987 ,  i nd i cando  que ,  una  vez  recabada  l a

opo r tuna  ce r t i f i cac i ón  ac red i t a t i va  de  t a l  ex t r emo ,  "há  apa -

rec ido  l a  anoma l ía  de  que  l a  m isma no  ha  quedado  f i rme ,  yd
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q u e  n o  h a  s i d o  n o t i f i c a d a  a  u n a  d e  l a s  p a r t e s  e n  e l  p r o c e s o ,

c o n c r e t a m e n t e  a I  M i n i s t e r i o  F i s c a l " .  E n  I o  q u e  s e  r e f i e r e

a l  c u m p l i m i e n t o  d e  l a  c a r g a  p r e v e n i d a  e n  e l  a r t .  4 4 . L . c  d e

1 a  L O T C ,  s €  a d j u n t a r o n  p o r  l a  p a r t e  l o s  e s c r i t o s  m e d i a n t e

l o s  q u e  i n t e r p u s o  s u  r e p r e s e n t a c i ó n ,  € o  e I  p r o c e d i m i e n t o  q u e

a n t e c e d e ,  r e c u r s o s  d e  r e f o r m a ,  h a c i e n d o  c o n s t a r  q u e  e n  e l l o s

s e  a d u j o  l a  i n d e f e n s i ó n  q u e  h a b r í a  d e p a r a d o  l a  r e s o l u c i ó n  j u

d i c i a l  e n t o n c e s  i m p u g n a d a .  S e  i n d i c ó ,  p o r  ú l t i m o ,  g u €  I a  d e -

m a n d a  e n c e r r a r í a  c o n t e n i d o  c o n s t i t u c i o n a l  b a s t a n t e  c o m o  p a r a

m e r e c e r  s u  a d m i s i ó n  a  t r á m i t e .

Qu in to .  -Pa ra  e I  M in i s t e r i o  F i sca l  e l  r ecu rso  se r j - a  i nad

m i s i b l e .  E n  p r i m e r  l u g a r ,  a u n q u e  s e  a c o m p a ñ a  c o p i a  d e l  A u t o -

d e  l a  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l  d e  2 L  d e  o c t u b r e  d e  L 9 8 7 ,  y  p e s e -

a  q u e  é s t e  e s  e l  a c t o  g u e  s e  d i c e  i m p u g n a r ,  € D  l a  d e m a n d a  s e

p i d e  t a m b i é n  1 a  n u l i d a d  d e  t o d a s  1 a s  r e s o l u c i o n e s  p r e c e d e n

t e s ,  d e  t a l  m o d o  q u e  s i  e l  r e c u r s o  s e  e n t í e n d e  a m p l i a d o  a

t a s  o t r a s  r e s o l u c i o n e s ,  s €  i n c u m p l e  e l  r e q u i s i t o  d e  a c o m p a

ñar  cop ia  o  tes t imon io  de  l as  m ismas .  En  segundo  luga r ,  s€

obse rva  que  han  t ranscu r r i do  más  de  ve in te  d ías  en t re  Ia  fe -

cha  de l  Au to  impugnado  y  Ia  de  p resen tac ión  de  l a  demanda  de

amparo ,  s i endo  p rec i so  j us t i f i ca r  1a  f echa  de  no t i f i cac i ón , -

so  pena  de  i ncu r r i r  en  ex temporane idad .  Tampoco ,  en  te rce r

luga r ,  ac red i ta  1a  pa r te  haber  rea l i zado  1a  i nvocac i -ón  que

impone  e I  a r t .  44 .L . c  de  l a  LOTC,  con  l as  consecuenc ias  que -

d i ce  e I  a r t .  5o .1 .b  de  l a  m i sma  Ley  Orgán i ca .  Po r  ú l t imo t  -

concu r re  t amb ién  l a  causa  de  i nadm is i ón  de l  a r t .  50 .2 -b ,

pues  e l  Au to  recu r r i do  da  una  exp l i cac ión  a tend ib le  de  que

para  Ia  Ley  p rocesa l  pena l  ( , en  espec ia l ,  a r t  .  zOL  de  l a  Ley

de  En  ju i - c iam ien to  Cr im ina l  )  t odos  l os  d ías  son  f rá ¡ i l es  pa ra -

eg

u=
I

'6

o
@

E

a

I



*@*

rffi&
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

u=
I

' 6

e

E

9

0 0195788
l a s  ac tuac iones  de l  sumar i o ;  s i  e l  Au to  de  a r ch i vo  f ue  no t i -

f i cado  a  l a  pa r t e  a l  d ía  s i gu ien te  de  se r  d i c t ado ,  eL  6  de

agos to ,  supo  de  su  ex j - s tenc ia  y  no  puede  luego  a lega r  i nde  -

fens ión  po r  rechazá rse le  unos  recu rsos  i n te rpues tos  cuando

hab ían  t r anscu r r i do  l os  p l azos  es tab lec i dos .

r I .  F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

P r i m e r o .  E l  r e c u r s o  € s ,  s i n  s o m b r a  d e  d u d a ,  -

i n a d m i s i - b l e .  L o  € s ,  e n  p r i m e r  l u g a r ,  p o r q u e  l a  p a r t e  h a

d e s a t e n d i d o  e l  r e q u e r i m i e n t o  q u e  s e  l e  f o r m u l a r a  p o r  n u e s -

t r a  p r o v i d e n c i a  d e 1  d í a  1 5  d e  f e b r e r o  e n  o r d e n  a  l a  n e c e s a

r i a  a p o r t a c i ó n  d e  c o p i a ,  t r a s l a d o  o  c e r t i f i c a c i ó n  d e  1 a  r e

s o l u c i ó n  r e c a í d a  ( a r t s .  5 0 . I . b  y  4 9 . 2 . b  d e  1 a  L o T c ) ,  c a r g a

é s t a  q u e  - c o m o  d e b i e r a  h a b e r  s i d o  c l a r o  p a r a  q u i e n  d e m a n

d a -  n o  s e  p u e d e  c o n s i d e r a r  s a t i s f e c h a  c o n  l a  m e r a  a p o r t a

c i ó n  d e  u n a  r e s o l u c i ó n  q u e  y a  s e  a d j u n t ó  a  l a  d e m a n d a

( e I  A u t o  d e  2 L  d e  o c t u b r e  d e  L 9 8 7 ,  d e  1 a  S e c c i ó n  p r i m e r a

d e  l a  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l  d e  C á d i z )  ,  d e b i e n d o  h a b e r  a p o r -

t a d o  e I  r e c u r r e n t e ,  c o m o  b i e n  o b s e r v a  e l  M i n i s t e r i o  F i s

c a l ,  c o p i a ,  t r a s l a d o  o  c e r t i f i c a c i ó n  d e  a q u e l l a s  o t r a s  r e -

s o l u c i o n e s  j u d i c i a l e s ,  d i c t a d a s  p o r  e I  J u z g a d o  d e  I n s t r u c -

c i ó n  d e  S á n l u c a r  d e  B a r r a m e d a ,  g u e ,  e s t a n d o  a  1 o  q u e  e n  l a

d e m a n d a  s e  d i c e ,  l e  h a b r Í a n  d e p a r a d o  a l  a c t o r  l a  i n d e f e n

s i ó n  q u e  m o t i v a  s u  q u e j a .

f i e g u n d o .

v i a b i l - i d a d  d e l  r e c u r s o

e I  i n c u m p l i m i e n t o  d e l

A l -a  m isma conc lus ión  sob re  1a  i n

se  ha  de  l l ega r  t en iendo  en  cuen ta -

p l azo  gue  pa ra  su  i n te rpos i c i ón  d i s -
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pone  e I  a r t .  44 .2  de  I a  LOTC (en  re l ac i ón  con  I o  es tab lec i do

en  e l  a r t .  sO . l . a  de  l a  m i sma  Ley  Orgán i ca ) ,  pues ,  aunque

1a  pa r te  aduce  gue  e l  Au to  de  2 r  de  oc tub re  de  r9g7  se  re  no

t i f i có  e l  d ía  28  de r  m i smo  mes ,  es  l o  c i e r t o  que  t a r  aseve ra

c ión  no  ha  s ido  ac red i - t ada  an te  noso t ros ,  pues  ra  ce r t i f i ca -

c ión  que  se  ha  apo r tado  en  e l  r  t r ám i te  de  a legac iones  se  re

f i e r e  s ó l o  a  l a  n o t i f i c a c i ó n  e n  s u  d í a  r e a l i z a d a  a  u n  p r o c u r

d o r  d i - s t i n t o  d e  a q u e ü  q u e  r e p r e s e n t ó  a  l a  p a r t e  e n  e l  p r o c e -

d i m i e n t o  q u e  a n t e c e d e .  p e s a b a  s o b r e  é s t a ,  c o m o  t a n t a s  v e c e s -

h e m o s  d i c h o ,  l a  c a r g a  d e  d e m o s t r a r  f e h a c i e n t e m e n t e  e r  e j e r

c i c i o  e n  t i e m p o  d e  s u  a c c i ó n ,  i n c u r r i é n d o s e ,  a I  i n c u m p r i r

e s t a  e x i g e n c i a ,  e n nueva  causa  de  i nadmis ión .

Te rce ro .  po r  ú r t imo ,  y  como  tamb ién  se  l e  adv i r t i e

ra  a  l a  pa r te  en  l a  p rov idenc ia  po r  l a  que  se  ab r ió  es te

t r ám i te ,  I a  p re tens ión  que  aqu í  ca reee ,  d€  modo

man i f i es to ,  de  t odo  eon ten ido  eons t i t uc i ona l -  ( a r t í cu - -

1o  50 .2 .b  de  I a  Ley  Orgán i ca  de  es te  T r i buna l ) .  Busca  I a  pa f

t e  de  es te  T r i buna l ,  exc l us i vamen te ,  un  examen  de  I a  co r rec -

c ión  de  1a  i n te rp re tac íón  dada  po r  l os  j uzgadores  o rd ina r ios

a  1o  d i spues to  en  e1  a r t .  2o r  de  1a  Ley  de  En ju i c iam ien to

c r im ina l  (  "1os  d ías  en  gue  l os  Juzgados  y  T r i bunares  vaca ren

con  su jec i ón  a  l a  Ley ,  se rán ,  s i n  embargo ,  háb i l es  pa ra  ras -

ac tuac iones  de r  sumar io "  )  y  es  pa ten te  que  seme jan te  p re ten -

s i ón  - r eves t i da , "p ro  f o rma" ,  de  a l ega to  f r en te  a  una  i nde fen , ,

s ión  que  no  se  v i s lumbra -  resu r ta  po r  en te ro  a jena  a r  ámb i to

de  es te  p roceso  cons t í t uc iona l ,  t en iendo  en  cuen ta  que  1a

respues ta  dada  po r  l a  Aud ienc ia  p rov inc ia l  de  cád iz  a  l os
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p lan team ien tos  de  qu ien

tacha rse  de  i r r azonada  o

h o y  d e m a n d a  n o  p u e d e ,

d e  i - r r a z o n a b l e .

en modo a lgun

Por  1o  expues to ,  aco rdó  1a  secc ión  ra  i nadm is i ón

t rám i te  de l  recu rso  de  amparo  y  e l  a rch i vo  de  l as  ac tuac io

nes .

M a d r i d ,  d i e c i o c h o  d e  a b r i l  d e  m i l  n o v e c i - e n t o s
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